
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 696.967 - RJ 
(2015/0076163-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : MARCO ANTONIO DE ASSIS 
ADVOGADOS : HERBERT DE SOUZA COHN E OUTRO(S) - RJ031123 

 ADILSON VIEIRA MACABU  - RJ015979 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DOS ATOS 
PROCESSUAIS EM NOME DE APENAS UM DOS ADVOGADOS 
CONSTITUÍDOS PELA PARTE. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE 
INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE. 
1. Inexistente qualquer ambiguidade, obscuridade, omissão ou 
contradição a ser sanada, uma vez que o agravo regimental 
sequer foi conhecido, porquanto intempestivo, não há como 
acolher os aclaratórios.
2. Ademais, não há qualquer nulidade a ser sanada, porquanto, 
nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, na hipótese da parte estar 
representada por mais de um advogado constituído, a intimação 
pode ser realizada no nome de qualquer um deles, salvo quando 
houver pedido expresso no sentido de que seja feita 
exclusivamente no nome de algum, o que não ocorreu in casu.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os embargos.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 696.967 - RJ 
(2015/0076163-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : MARCO ANTONIO DE ASSIS 
ADVOGADOS : HERBERT DE SOUZA COHN E OUTRO(S) - RJ031123 
   ADILSON VIEIRA MACABU  - RJ015979 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de embargos de 

declaração opostos por MARCO ANTONIO DE ASSIS em desfavor de acórdão 

proferido pela Quinta Turma desta Corte Superior que não conheceu do agravo 

regimental, em razão de sua intempestividade.

Nos presentes aclaratórios, o insurgente sustenta que o acórdão 

embargado seria omisso, na medida em que não teria se manifestado acerca de 

alegado direito do advogado de ser pessoalmente e/ou nominalmente intimado de todos 

os atos do processo.

Requer o acolhimento dos aclaratórios a fim de que seja sanado o defeito 

apontado.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 696.967 - RJ 
(2015/0076163-0)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O artigo 619 do Código de 

Processo Penal disciplina que "aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, 

câmaras ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois 

dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, 

obscuridade, contradição ou omissão", tendo a jurisprudência desta Corte os admitido, 

também, com o fito de sanar eventual erro material na decisão embargada. 

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AMBIGUIDADE, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. ACLARATÓRIOS 
REJEITADOS.
1. O recurso de embargos de declaração presta-se, tão somente, a 
sanar ambiguidade, contradição, obscuridade ou omissão do 
julgado, consoante dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, 
ou, então, retificar, quando constatado, erro material do julgado.
2. Reveste-se de caráter nitidamente infringente os argumentos dos 
aclaratórios que, a pretexto de omissão, contradição, obscuridade e 
ambiguidade, repisam os fundamentos da inicial, o que não se 
harmoniza com o escopo da medida integrativa, conforme iterativa 
jurisprudência desta Corte.
3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no HC 211.288/MS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 01/07/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 
DO ART. 619 DO CPP. (...). 4. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação 
vinculada, sendo imprescindível a demonstração de que a decisão 
embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, 
conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal.
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no AREsp 6.012/DF, Rel. Min. REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 29/06/2015)

Da análise do acórdão impugnado conclui-se que não há qualquer defeito 
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a ser sanado, uma vez que o agravo regimental sequer foi conhecido em razão do óbice 

do Enunciado Sumular n.º 182/STJ.

Ainda que assim não fosse, não há falar em nulidade por ausência de 

intimação do patrono constituído para ciência das decisões na Instância de origem.

Com efeito, esta Corte Superior de Justiça possui entendimento pacífico 

no sentido de que na hipótese da parte estar representada por mais de um advogado 

constituído, a intimação pode ser realizada no nome de qualquer um deles, salvo 

quando houver pedido expresso no sentido de que seja feita exclusivamente no nome 

de algum.

Confira-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA. NULIDADE. INTIMAÇÃO 
PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
PLURALIDADE DE ADVOGADOS CONSTITUÍDOS. INTIMAÇÃO 
EM NOME DE APENAS UM. PUBLICAÇÃO NA FORMA LEGAL. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIAS. INDEFERIMENTO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
CONDENATÓRIO. FRAGILIDADE PROBATÓRIA. FLAGRANTE 
PREPARADO. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA 
ORDEM. ANULAÇÃO DA DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO. ESFERAS 
INDEPENDENTES ENTRE SI.  AGRAVO IMPROVIDO.
1. Estando o réu representado por mais de um advogado, basta 
que a intimação seja realizada em nome de um deles para a 
validade dos atos processuais, salvo quando há pedido expresso 
no sentido de que as publicações sejam realizadas exclusivamente 
em nome de determinado patrono ou de todos os procuradores, o 
que não ocorreu (HC 241.208/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 21/8/2014).
(...)
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1228897/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 23/02/2016)

HABEAS CORPUS. INTIMAÇÃO DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO EM NOME DE UM DOS PATRONOS DA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DE INTIMAÇÃO EM NOME DE 
ADVOGADO ESPECÍFICO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a intimação de um 
dos vários advogados da parte é, em regra, válida e eficaz.
2. Não houve requerimento no substabelecimento para que a 
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intimação fosse efetuada em nome da impetrante, o que afasta a 
apontada ilegalidade, pois é plenamente válida e eficaz a intimação 
em nome de um dos patronos da causa.
3. Eventual requerimento sobre o tratamento do câncer de que 
necessita o paciente deverá ser dirigido ao Juízo da Execução, 
autoridade competente para analisar a matéria.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 223.416/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015)

E, no caso em testilha, o agravante possui mais de um advogado 

constituído, não constando nos autos qualquer pedido de que as intimações 

ocorressem exclusivamente em nome do causídico subscritor das razões recurso 

especial.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0076163-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 696.967 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00057833320008190045  20000450056030  200705100194  201524750011  
57833320008190045

EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DE ASSIS 
ADVOGADO : HERBERT DE SOUZA COHN E OUTRO(S) - RJ031123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARCO ANTONIO DE ASSIS 
ADVOGADOS : HERBERT DE SOUZA COHN E OUTRO(S) - RJ031123 

 ADILSON VIEIRA MACABU  - RJ015979 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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